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RESUMO  

Objetivo: o objetivo deste estudo é identificar como o modelo de organizações sociais híbridas 
brasileiras certificadas pelo Fairtrade se relaciona com os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável.  

Método/abordagem: Para viabilização do estudo foi conduzida uma pesquisa quantitativa de 
cunho exploratório, construído, validado e aplicado um survey com representantes de 21 
organizações Fairtrade do Brasil. Os dados foram analisados por meio de estatística descritiva, 
com uso do software RStudio.  

Principais Resultados: Os principais resultados apontam que o modelo de negócio 
desenvolvido pelas organizações sociais híbridas certificadas pelo Fairtrade no Brasil 
permitem a implementação de ações e projetos concretos, guiados pelas lógicas econômicas, 
sociais e ambientais. Fortemente estruturadas pelos mecanismos conhecidos como Preço 
mínimo e Prêmio Fairtrade, os ODS relacionados à educação, combate à fome, infraestrutura 
de inovação e principalmente consumo e produção responsável são os mais atendidos.  

Contribuições teóricas/práticas/sociais: a contribuição desse artigo é tríplice: primeiro, 
apresentar um  questionário capaz de compreender as questões mais atendidas e mais críticas 
em relação às dimensões híbridas das organizações sociais híbridas; segundo, apresentar um 
panorama das características híbridas das organizações brasileiras certificadas pelo Fairtrade; 
e; terceiro, ampliar o debate em torno da importância das organizações sociais híbridas para 
a implementação de ações concretas pautadas nos ODS. 

Originalidade/relevância: o ineditismo do estudo se concentra na articulação de bases 
teóricas ainda não exploradas na literatura organizacional, relacionando o hibridismo 

http://dx.doi.org/10.22277/rgo.v16i3.7287.
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organizacional, o movimento e a certificação Fairtrade e as diretrizes do 
cooperativismo/associativismo aos ODS. 

Palavras-chave: Comércio Justo. Organizações Hibridas. Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável.   

 
ABSTRACT  

Purpose: The objective of this study is to identify how the model of Brazilian hybrid social 
organizations certified by Fairtrade relates to the Sustainable Development Goals. 

Method/approach: An exploratory-descriptive research was carried out, and a survey was 
built, validated, and applied with representatives of 21 Fairtrade organizations in Brazil. The 
data were analyzed by means of descriptive statistics, using the RStudio software. 

Main findings: The main results indicate that the business model developed by hybrid social 
organizations certified by Fairtrade in Brazil allows the implementation of concrete actions 
and projects guided by economic, social and environmental logics. Strongly structured by the 
mechanisms known as the Minimum Price and the Fairtrade Premium, the SDGs related to 
quality education, fighting hunger, innovation and infrastructure, and especially responsible 
consumption and production are the most fulfilled. 

Theoretical, practical/social contributions: The contribution of this article is threefold: first, 
to present a survey capable of understanding the most attended to and the most critical issues 
regarding the hybrid dimensions of hybrid social organizations; second, to present an 
overview of the hybrid characteristics of  Brazilian organizations certified by Fairtrade; and 
third, to broaden the debate around the importance of hybrid social organizations for the 
implementation of concrete actions guided by the SDGs. 

Originality/relevance: The novelty of the study lies in the articulation of theoretical bases not 
yet explored in the organizational literature, relating organizational hybridism, the Fairtrade 
movement and certification, and the cooperativism/associativism guidelines to the SDGs. 

Keywords: Fair Trade. Hybrid Organizations. Sustainable Development Goals.   
 

1 INTRODUÇÃO  

O olhar atento da sociedade contemporânea para práticas de sustentabilidade nos 
processos produtivos tem impulsionado a criação de produtos e serviços que atendam aos 
rigorosos parâmetros de consumidores, cada vez mais ávidos por demandas que caminhem 
nessa direção (Andersson, 2019). Para acompanhar tais exigências, as organizações vêm 
ampliando a forma de compreensão das necessidades dos consumidores, para transformá-las 
em desejos possíveis de serem realizados (Walske & Tyson, 2015). Uma das formas de 
viabilizar tal perspectiva é a partir da adoção e uso de selos de certificação que clarifiquem o 
processo de rastreabilidade e sinalize os elos beneficiados ao longo do processo produtivo, 
até a distribuição final (Annunziata et al., 2011). Entre as diversas possibilidades de 
certificação com orientações distintas, a certificação pautada nos valores do comércio justo 
tem ganhado força no Brasil na última década a partir do selo Fairtrade (Bossle, 2011; Burke, 
2010; Cezar & Rosa, 2020).  

No intuito de estimular um consumo mais ético e consciente, o processo de 
certificação do sistema Fairtrade, conecta os consumidores preocupados com questões 
morais, sociais, econômicas e ideológicas a produtores responsáveis (Cotera & Ortiz, 2009). 
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Com o propósito de equidade na cadeia produtiva, o Fairtrade, auxilia produtores a terem 
visibilidade e acesso à comercialização internacional dos produtos, especialmente os 
produtores do Hemisfério Sul, recebendo um preço justo e fundamental para fomento a 
melhores condições de vida (Ballet et al., 2012; Doherty et al., 2015; WFTO, 2020). 

O Fairtrade é uma das principais certificações análogas às normas voluntárias de 
sustentabilidade (Martins et al., 2022). Os autores destacam que as normas voluntárias de 
sustentabilidade estão associadas ao cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) na busca pelo atendimento à Agenda 2030, sendo que vários deles podem 
ser alcançados por meio da certificação Fairtrade. Os instrumentos específicos criados pelo 
Fairtrade, como a garantia de pagamento de preços mínimos e o prêmio por produtividade, 
configuram instrumentos que potencializam o alcance dos ODS (Fairtrade International, 
2022).   

As organizações de produtores no Brasil inseridas no sistema de certificação Fairtrade 
se estruturam no formato de cooperativas ou associações, uma vez que uma das exigências 
do processo de certificação é a tomada de decisão de forma democrática pelos produtores 
(Bossle et al., 2017; Burke, 2010). De acordo com Battilana et. al (2015), essas organizações 
podem ser caracterizadas pela literatura como organizações sociais híbridas, à medida que 
combinam múltiplas lógicas institucionais como as áreas econômicas, sociais e ambientais, 
coexistindo em um mesmo lócus de atuação. Essas organizações compartilham em seu núcleo 
um conjunto de estruturas, processos, atividades e significados que as permitem construírem  
seus resultados a partir da busca de objetivos comuns entre as distintas lógicas de atuação 
(como por exemplo entre o econômico e social; público e privado; filantrópico e ambiental, 
dentre outras) (Battilana & Lee, 2014).  

Entretanto, visto essa natureza múltipla na busca de resultados, as tensões são 
inevitáveis e, se não bem administradas, podem levar a paralisias na tomada de decisão, 
impedindo assim, o desenvolvimento de forma híbrida, levando uma das áreas a se sobressair, 
polarizando os ganhos percebidos pelos seus membros (Audebrand, 2017; Battilana & 
Dorado, 2010; Bauwens et al., 2020; Kolk & Lenfant, 2016; Valentinov & Fritzsch, 2007). 

O associativismo e o cooperativismo mostram-se assim, fundamentais para o 
empoderamento e organização dos produtores marginalizados na busca pela certificação 
(Pedini & Machado, 2014), contribuindo diretamente para o alcance dos ODS. Como 
evidenciado por Buttenbender et al. (2021), as organizações de caráter coletivo como as 
cooperativas, contribuem diretamente para implementação dos ODS, visto que os próprios 
princípios cooperativistas, apesar de terem surgido originalmente em 1844, aplicam-se 
atualmente nas áreas preconizadas pela Agenda 2030. 

Apesar dos avanços que essas organizações podem promover para a melhoria de 
projetos econômicos, sociais e ambientais tanto na comunidade quanto no entorno, 
contribuindo potencialmente para implementação dos ODS, o projeto híbrido ainda deve ser 
analisado com maior rigor para revelar o verdadeiro efeito gerado por tais organizações. Como 
defendido por Audebrand (2017), se as organizações híbridas não administrarem bem os 
conflitos e as idiossincrasias geradas pelo forçoso movimento de encaixe das suas distintas 
áreas institucionais, a centralização de uma dessas áreas e a perifericidade cedida às demais, 
torna seu projeto inviável. Tais tensões ao invés de potencializar a implementação dos ODS, 
pode comprometer seu alcance.  

 Considerando que, alguns estudos têm explorado a importância do 
cooperativismo/associativismo para a implementação dos ODS (Buttenbender et al., 2021; 
Joana et al., 2022), ou o potencial do comércio justo para viabilização dos mesmos (Ikegami, 
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2019; Partzsch et al., 2021), a necessidade de articulação da certificação Fairtrade e alcance 
dos ODS à discussão das organizações sociais híbridas, torna-se essencial para promover um 
denso debate a respeito de como organizações com múltiplas áreas de atuação podem se 
tornar potenciais difusoras e implementadoras dos objetivos preconizados na Agenda 2030. 

Dada essa lacuna na literatura, o problema a ser respondido nesse artigo é: qual é a 
percepção de gestores sobre as dimensões do hibridismo organizacional que se relacionam 
com os ODS em organizações híbridas certificadas pelo Fairtrade? Considerando que o 
hibridismo organizacional é identificado a partir de distintas dimensões (Battilana & Lee, 
2014), o objetivo desse artigo é identificar como o modelo de organizações sociais híbridas 
brasileiras certificadas pelo Fairtrade se relaciona com os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável.  

Para viabilização desse estudo foi adotado o modelo de cinco dimensões das 
organizações sociais híbridas proposto por Battilana e Lee (2014), aplicado à realidade do 
Fairtrade brasileiro. A pesquisa foi conduzida com os principais responsáveis por estimular as 
discussões que norteiam a atuação e os projetos de natureza híbrida das organizações 
(conselheiros e dirigentes). Assim, a contribuição desse artigo é tríplice: primeiro, apresenta 
um instrumento metodológico (questionário) capaz de compreender as questões mais 
atendidas e menos atendidas em relação às dimensões das organizações sociais híbridas; 
segundo, evidencia o panorama das características híbridas das organizações brasileiras 
certificadas pelo Fairtrade; e; terceiro, amplia o debate em torno da importância das 
organizações sociais híbridas para a implementação de ações concretas pautadas nos ODS. 

 
2 REVISÃO DA LITERATURA  

Nessa seção são apresentadas as discussões fundamentais para a construção 
epistemológica: inicialmente discute-se o hibridismo organizacional em cooperativas e; 
posteriormente aproxima-se a discussão do comércio justo aos ODS.   

 

2.1 O HIBRIDISMO ORGANIZACIONAL EM COOPERATIVAS  

Fundamentada em uma realidade socialmente construída por diferentes atores, 
instituições e processos, a Teoria Institucional  trouxe a partir da década de 1970, uma nova 
forma de compreender as organizações (Morrison & Wilhelm Jr., 2007). Partindo do princípio 
de que inúmeras pressões podem moldar o ambiente organizacional e a atuação de seus 
atores, tal  teoria, lançou luz a respeito dos arranjos estruturais que são construídos e 
reconstruídos por rotinas, normas, práticas, padrões de comportamento, dominação, dentre 
inúmeros outros fatores, que se tornam institucionalizados ao longo do tempo, para a busca 
de legitimidade e isomorfismo (Friedland & Alford, 1991; Selznick, 1996). 

A partir da Teoria Institucional, tem-se  a abordagem teórica intitulada neo-
institucionalista que permitiu uma compreensão mais aprofundada de práticas sociais, 
culturais e comportamentais, que permitem separar as ações puramente burocráticas, das 
ações que carregam questões históricas em suas decisões (Ocasio et al., 2017). Nessa 
abordagem, mostrou-se imperativo compreender como as organizações tornam-se cada vez 
mais semelhantes em seus movimentos de mercado, em suas formas de atuação e, 
principalmente, em relação aos seus objetivos organizacionais (Teixeira & Roglio, 2015). É 
neste meio que surge a abordagem de lógicas institucionais e mais precisamente o hibridismo 
organizacional. Para Thornton & Ocasio (2008, p. 103), essa metateoria visa entender “como 
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as instituições, por meio de suas áreas de ação subjacentes, moldam a heterogeneidade, a 
estabilidade e a mudança em indivíduos e organizações”. 

As organizações híbridas, representantes do fenômeno do hibridismo, são guiadas por 
áreas institucionais distintas e se desenvolvem a partir de estruturas, processos e significados 
de cada uma das áreas econômica, social e ambiental (Wood Jr., 2010). Em outras palavras, 
pode-se assumir que tais organizações não são resultadas do formato organizacional que 
assumem, mas da junção dessas áreas organizacionais, que geram formas particulares de 
atuação. No caso específico das organizações sociais híbridas, ou sejam, organizações com 
atividades econômicas e sociais, há um compartilhamento contínuo de atividades para que 
nenhuma das áreas de atuação se torne periférica ou fruto de um projeto à parte da 
organização (Battilana et al., 2015; Ebrahim et al., 2014). 

Segundo Battilana e Lee (2014), a depender das áreas que as organizações sociais 
híbridas atuam, existe maior probabilidade de integração ou desintegração de cada área que 
compõe o todo híbrido. As autoras enfatizam que existem cinco dimensões que permitem 
compreender esse movimento de integração ou desintegração. A primeira, as Atividades 
Organizacionais, revela se as distintas lógicas de atuação mantêm atividades compartilhadas 
ou separadas em suas formas de atuação. A segunda, a Composição da Força de Trabalho, 
indica se as características de contratação e socialização do trabalho tendem para algum perfil 
de trabalhador que representa uma lógica específica ou uma combinação de lógicas. A 
terceira, o Design Organizacional, verifica se existem normas do modelo adotado que 
impulsiona a organização para uma das lógicas. A quarta, a Cultura, sinaliza se a imagem 
construída internamente pelos membros é a mesma socializada externamente. A quinta, os 
Relacionamentos Interorganizacionais, revela quais as formas de captação de recursos e como 
tais parceiros reforçam o distanciam o projeto híbrido. 

Apesar dos avanços que a hibridismo organizacional trouxe para compreensão dessas 
organizações específicas, ainda é modesto os estudos realizados em associações e 
cooperativas brasileiras. As  recentes pesquisas têm explorado estudos de caso em 
organizações específicas, compreendendo em grande parte os processos de governança que 
têm potencial para diminuir as tensões provenientes do projeto híbrido, como por exemplo 
os estudos de Cezar & Rosa (2022)  e Teixeira & Roglio  (2015).  

 Acredita-se que o cenário apresentado pelo associativismo e cooperativismo 
brasileiro, principalmente constituído por pequenos produtores de alimentos é caracterizado 
como híbrido à medida que compartilha em seu núcleo práticas de governança que permitem 
a participação de membros e a criação de mecanismos para o desenvolvimento de 
empreendimentos, das comunidades ao entorno e de práticas produtivas em prol da 
sustentabilidade. Assim, tais empreendimentos são caracterizados como híbridos ao passo 
que seus projetos econômicos, sociais e ambientais caminham de forma uníssona, sem que as 
perspectivas sociais e ambientais configurem como projetos ou ações isoladas. 

Apesar da dualidade da estrutura organizacional, as organizações, guiam-se por 
princípios pautados na autogestão e nos processos democráticos para tomada de decisão que 
reforçam a atuação conjunta e pautada em distintos interesses (Schneider, 1999). Além de 
reunir membros em uma associação democrática responsável pela defesa dos direitos de seus 
membros, elas buscam melhorar as condições de vida dos trabalhadores a partir do 
desenvolvimento da vertente econômica (Storey et al., 2014). Tais ações reforçam não 
somente seu papel enquanto organização social híbrida, mas o potencial para implementação 
dos ODS, permitindo que criem ações concretas e não ações de um planejamento nunca 
executado (Buttenbender et al., 2021). 



RGO - Revista Gestão Organizacional, Chapecó, set./dez., 2023. http://dx.doi.org/10.22277/rgo.v16i3   

83 

Assim, o hibridismo organizacional, na busca por equilíbrio entre suas partes 
constituintes, tem potencial direto para incentivar a compreensão de organizações que 
guiam-se por áreas muito específicas de atuação (Audebrand, 2017). Organizações produtivas 
que buscam selos de certificação por exemplo, podem se encaixar nessa lógica híbrida, à 
medida que têm como princípio o atendimento às questões de sustentabilidade, gênero, 
eliminação do trabalho infantil, dentre tantas outras preconizadas pela Agenda 2030. O 
Fairtrade tem se mostrado com potencial nesse sentido, visto que além de um selo de 
certificação,  representa um movimento mais humano visando uma sociedade mais justa para 
todos os envolvidos no processo de produção, distribuição e consumo (Fairtrade 
International, 2022).  

 
2.2 O MOVIMENTO DO COMÉRCIO JUSTO E OS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

De acordo com Cotera & Ortiz (2009, p. 60), o comércio justo é entendido como um 
“processo de intercâmbio de produção-distribuição-consumo, visando a um desenvolvimento 
solidário e sustentável”. Partindo de tal definição, entende-se que sua proposta é beneficiar 
todos os elos da cadeia, eliminando as relações de dominação e exploração tão presentes nas 
relações comerciais convencionais. De acordo com a Fairtrade International (FAIRTRADE, 
2019), o comércio justo configura uma das mais viáveis alternativas para produtores de países 
em desenvolvimento, permitindo a melhoria de preços dos produtos, melhoria das condições 
de trabalho, pautando-se na sustentabilidade, a partir da conexão entre organizações 
democráticas, organizações governamentais, organizações de apoio e de capacitação e 
consumidores. 

A partir do surgimento do conceito de comércio justo houve a divisão em dois 
modelos: europeu e americano. O modelo Europeu surgiu do movimento das igrejas cristãs, 
com a preocupação de estabelecer uma forma mais justa entre os produtores do Sul e 
consumidores do Norte (Pedini, 2011). A partir dessa iniciativa nasceram as Alternative Trade 
Organization- ATO conhecidas pelas World Shops, a fim de estabelecer maior transparência 
às informações recebidas dos países produtores, para garantir o processo ético e equitativo 
na cadeia produtiva (Doherty et al., 2013). O outro modelo, se deu nos Estados Unidos a partir 
da microeconomia standart, organizada por grupos voluntários em apoio aos artesões dos 
países pobres que comercializavam os produtos nos países ricos (Clark & Hussey, 2016; Walske 
& Tyson, 2015). 

Com o propósito de maior equidade na cadeia produtiva para operacionalizar e 
comercializar os produtos entre os produtores do Sul e consumidores do Norte geográfico, foi 
criado em 1997 a Fairtrade Labelling Organizations International (FLO), unindo as 
organizações Solidaridad e UCIRI ligadas ao comércio justo, sendo  responsáveis por criar 
normas de certificação em todo mundo e estimular a certificação por meio da FLOCERT (Fair 
Trade Labelling Organization Certification) (FLOCERT, 2021). 

Para garantir o selo Fairtrade, a World Fair Trade Organization - WFTO estruturou dez 
princípios que as organizações e empreendimentos certificados devem atender. São eles: 1º 
Criação de Oportunidades para produtores em desvantagem econômica; 2º Transparência e 
accountability; 3º Práticas do Comércio Justo; 4º Pagamento de um preço justo para os 
produtos; 5º Garantia da não utilização do trabalho escravo e infantil; 6º Compromisso de não 
discriminação, igualdade de gênero, empoderamento econômico feminino e liberdade de 
associação; 7º Garantia de condições dignas de trabalho; 8º Desenvolvimento de capacidades; 
9º Promoção do Fair Trade e; 10º Respeito pelo meio ambiente (WFTO, 2020). 
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Com o intuito de assegurar os princípios estabelecidos, as organizações passam por 
auditorias para verificar se estão sendo aplicados e em caso negativo, o que é necessário para 
a atingir a conformidade (Clark & Hussey, 2016). Para a execução destes princípios, cabem às 
organizações desenvolverem estratégias para cumpri-los e que não contrariem as propostas 
do movimento para que não percam a certificação (Vásquez-León, 2010). 

Visando estimular o desenvolvimento econômico e social das organizações, o Fairtrade 
apoia-se em dois mecanismos: o Preço mínimo e o Prêmio Fairtrade (Reinecke, 2010). O 
mecanismo do preço mínimo assegura que os produtores recebam um valor da venda que 
cubram os custos de produção. Já o prêmio Fairtrade é um valor adicional pago sobre o 
produto, na qual as organizações recebem para investir em projetos escolhidos pelos 
produtores e instrumentalizados no Plano de Desenvolvimento do Comércio Justo (PDCJ) 
(CLAC, 2016; Geiger-Oneto & Arnould, 2011).   

Segundo Zysk (2020), o comércio justo representa uma das formas de implementação 
dos ODS. As 169 metas que constituem a Agenda 2030 da ONU está estruturada em 17 
objetivos, sendo eles: 1) Erradicação da pobreza; 2) Fome zero e agricultura sustentável; 3) 
Saúde e bem-estar; 4) Educação de qualidade; 5) Igualdade de gênero; 6) Água potável e 
saneamento; 7) Energia limpa e acessível; 8) Trabalho decente e crescimento econômico; 9) 
Indústria, inovação e infraestrutura; 10) Redução das desigualdades; 11) Cidades e 
comunidades sustentáveis; 12) Consumo e produção responsáveis; 13) Ação contra a 
mudança global do clima; 14) Vida na água; 15) Vida terrestre; 16) Paz, justiça e instituições 
eficazes e; 17) Parcerias e meios de implementação (United Nations, 2022).  

Dos 17 objetivos, delineados em 169 metas para alcance até 2030, é difícil desassociar 
os princípios do comércio justo à maioria deles (Zysk, 2020).  O Fairtrade de modo particular, 
apoia o cumprimento dos ODS, pois tem potencial para melhorar as condições de vida dos 
pequenos produtores a partir do incremento de renda, projetos de desenvolvimento social e 
comunitário, além de projetos de mudança climática com iniciativas para diminuir os impactos 
ambientais (Fairtrade International, 2022; Wang & Chou, 2020). Seus mecanismos principais 
de Prêmio e Preço Mínimo, asseguram condições econômicas mais justas a grupos de 
agricultores familiares vulneráveis às relações comerciais convencionais, impulsionando assim 
os projetos sociais e ambientais (Ikegami, 2019). 

O Fairtrade, de modo especial, tem como foco principal o 12º ODS: Consumo e 
Produção Responsável. Tal foco é justificado pelo fato de que desde o seu cerne o movimento 
do comércio justo fomenta padrões produtivos e de consumo mais solidários e sustentáveis, 
desestimulando o uso de pesticidas (e até proibindo vários) e incentivando a produção 
orgânica (Fairtrade International, 2022). Para Ikegami (2019), o potencial do Fairtrade para 
alcance dos ODS se concentra diretamente nos aspectos econômicos ligados ao 
compartilhamento dos resultados democraticamente geridos e, nos aspectos não econômicos 
visualizados no aumento de educação formal e informal e, principalmente, política (viabilizada 
pela participação no empreendimento) e aumento da consciência ambiental.  

 A proposta do Fairtrade é ser mais do que um selo de certificação de produtores de 
alimentos ou uma garantia de sustentabilidade, mas uma tentativa de mudança de vida nas 
relações de produção, distribuição e consumo, utilizando de práticas econômicas, sociais e 
ambientais que mudem a realidade e as perspectivas futuras de diferentes públicos. 
Advogamos que tais práticas são essenciais para tirar do papel o planejamento preconizado 
pela Agenda 2030. Desde que as ações desenvolvidas pelas organizações Fairtrade, atuando 
de forma híbrida e ainda que complexas (Reinecke, 2010), contribuam para o alcance de tais 
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ODS, acreditamos na potencial mudança que este modelo organizacional e este modelo de 
certificação possa ter para de fato caminharmos de forma sustentável.  

 
3 ASPECTOS METODOLÓGICOS  

Em face da natureza de investigação do presente fenômeno, o estudo pode ser 
classificado como quantitativo, visto que, como defendido por Hair et al., (2005), tais 
pesquisas são permissíveis a partir da quantificação das respostas e análise estatística, na 
busca de generalização dos resultados.  De forma complementar classifica-se como 
exploratório, pois este tipo de investigação visa trazer à tona, características intrínsecas dos 
grupos pouco pesquisados (Stebbins, 2001), revelando o Fairtrade como uma área que 
demanda estudos mais abrangentes no Brasil.  

Para a coleta de dados foram utilizados dados primários e secundários. Para os dados 
primários foi construído um survey com base na literatura vigente. Tal instrumento foi 
validado internamente com pesquisadores da área e externamente com pesquisadores de 
outras instituições de ensino, membros da BRFAIR (Associação das Organizações de 
Produtores Fairtrade do Brasil), das organizações de produtores certificadas e membros da 
CLAC (Coordenadora Latino-americana e do Caribe de Pequenos Produtores e Trabalhadores 
do Comércio Justo). Em todos os casos foram aplicados pré-testes e após o retorno, corrigido 
os erros. Estatisticamente, a escala foi validada com o cálculo do alfa de Crombach, obtendo 
o valor de 0,75 considerado aceitável pela literatura (Hair et al., 2005). 

O survey foi dividido em duas seções. A primeira conta com informações a respeito das 
características organizacionais (identificação da organização e respondente) e a segunda 
conta com 25 questões dispostas em escala likert de 5 pontos, com níveis extremos de 
discordância a concordância a respeito das cinco dimensões sociais híbridas. A segunda seção 
do survey foi embasada na revisão de literatura sobre hibridismo organizacional, visando a 
compreensão das questões mais atendidas e menos atendidas perante cada organização 
certificada pelo sistema Fairtrade. As questões nessa seção foram distribuídas de acordo com 
as cinco dimensões proposta por Battilana e Lee (2014): 1) Atividades Organizacionais (AO); 
2) Composição da Força de Trabalho (CFT), 3) Design Organizacional (DO), 4) Cultura 
Organizacional (CO) e; 5) Relacionamentos Interorganizacionais (RI), conforme apresentado 
na Tabela 1. 

Tal instrumento foi enviado para pelo menos um representante dos cargos de direção 
(Conselheiro Fiscal ou Conselheiro de Administração) das 58 organizações certificadas pelo 
Fairtrade no Brasil (FLOCERT, 2021). O contato foi estabelecido a partir do e-mail institucional 
de cada organização e contato telefônico, obtendo a participação de 21 dessas organizações 
(taxa de resposta de 36,2%). Dessas 21 organizações, 5 são associações e 16 cooperativas.   

 
Tabela 1 
Survey das dimensões do Hibridismo Organizacional 

 
Dimensões Questões Código 

Atividades Organizacionais 
 

Objetivo: Verificar o quanto as 
atividades desenvolvidas pela 
organização estão integrando 

às lógicas institucionais 

As atividades da organização que atuo têm seus projetos sociais 
e comerciais integrados. 

AO1  

Os recursos do Prêmio Fairtrade discutidos e planejados no PDCJ 
são igualmente aplicados nos aspectos sociais e aspectos 
comerciais. 

AO2  

Vejo a organização que atuo mais como uma organização com 
finalidade social do que uma organização comercial. 

AO3  
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específicas (ex: econômicas, 
sociais e ou ambientais) 

Percebo que os benefícios concedidos pela organização aos seus 
membros superam as expectativas. 

AO4  

Percebo que a organização que atuo mantém fiel os princípios do 
cooperativismo/associativismo e ou da participação coletiva, a 
partir das atividades desenvolvidas. 

AO5  

Composição da Força de 
Trabalho 

 
Objetivo: Verificar se as 

características de contratação 
e socialização do trabalho 

tendem para alguma lógica 
específica 

A organização que atuo prefere contratar profissionais que já 
trabalharam em organizações autogestionárias como 
cooperativas e associações. 

CFT1 

As políticas de contratação de funcionários levam em 
consideração a opinião e o perfil esperado pelos cooperados/ 
associados ou pelos demais membros.  

CFT2 

Para se candidatar a um processo de seleção de funcionário na 
organização que atuo, o candidato já deve entender sobre o Fair 
Trade. 

CFT3 

Ao entrar na organização os funcionários passam por 
treinamentos específicos para atuação em sua área. 

CFT4 

O aprendizado no ambiente de trabalho é realizado 
principalmente pelo contato com outros funcionários. 

CFT5 

Design Organizacional 
 

Objetivo: Verificar se existem 
normas do modelo adotado 

(cooperativismo/associativismo 
e Fair Trade) que força a 

organização a adotar uma 
estrutura específica 

A infraestrutura da organização que atuo está condizente com o 
volume produzido e comercializado. 

DO1 

As normas estipuladas pelo sistema Fairtrade são excessivas para 
a realidade da organização. 

DO2 

Se não fossem os sistemas de preço mínimo e prêmio Fairtrade a 
organização que atuo já teria encerrado suas atividades. 

DO3 

Os conselheiros e ou presidente da organização que atuo têm que 
se capacitar constantemente para compreender melhor os 
mecanismos criados pelo Fairtrade. 

DO4 

As estratégias de gestão desenvolvidas pela organização que atuo 
não foram modificadas após a certificação Fairtrade. 

DO5 

Cultura 
 

Objetivo: Verificar a imagem 
construída internamente é a 

mesma socializada 
externamente. Qual lógica é 

percebida a partir dos 
mecanismos de governança? 

Os cooperados/ associados da organização que atuo percebem 
igualmente os benefícios econômicos e sociais concedidos. 

C1 

A comunidade local da(s) cidade(s) onde a organização atua 
percebe os benefícios da organização para o desenvolvimento 
local. 

C2 

Para os funcionários da organização que atuo, trabalhar em uma 
cooperativa/associação ou em qualquer outro tipo de 
empreendimento é a mesma coisa. 

C3 

Os cooperados/associados e a comunidade local percebem os 
investimentos sociais provenientes do Prêmio Fairtrade. 

C4 

Na organização que atuo é mais importante remunerar melhor os 
cooperados/associados pelo produto comercializado do que 
desenvolver projetos sociais ou ambientais. 

C5 

Relacionamentos 
Interorganizacionais 

 
Objetivo: Verificar se as 
parcerias estabelecidas 

reforçam mais qual dimensão? 

A maior parte dos recursos captados pela organização recebe é 
proveniente de parcerias públicas. 

RI1 

A prioridade na busca de parcerias para a organização que atuo é 
para o desenvolvimento de projetos ambientais. 

RI2 

Na organização que atuo as parcerias que oferecem capacitações 
e treinamentos são mais importantes do que as parcerias 
financeiras. 

RI3 

Na organização que atuo, os parceiros de negócios exigem um 
padrão de produção além da nossa real capacidade. 

RI4 

Por conta das parcerias realizadas, a organização que atuo foi 
obrigada a modificar seu perfil de produção. 

RI5 

Fonte: Elaborado pelos autores (2022). 
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A partir da compreensão das áreas mais atendidas e menos atendidas em cada 
dimensão híbrida, foi possível compreender quais ODS estão de fato sendo identificados pelas 
cooperativas e associações certificadas pelo Fairtrade no Brasil.  

Os dados secundários que dispunham de informações a respeito do número total de 
organizações com certificação ativa, categoria da certificação, endereço e contato, por sua 
vez, foram extraídos de sites institucionais como FLOCERT, BRFAIR e WFTO com o intuito de 
reunir informações adicionais das organizações vinculadas ao sistema Fairtrade, que não 
puderam ser coletadas via survey. Para análise dos dados foi utilizada de estatística descritiva, 
com auxílio do software RStudio.    

 
4 APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS  

Nessa seção são apresentados os principais resultados alcançados. Inicialmente faz-se uma 
explanação descritiva das organizações participantes do estudo, destacando características 
dos respondentes, da região vinculada. Posteriormente são apresentados os dados 
relacionados à percepção sobre as dimensões híbridas nessas organizações.  
 

4.1 CARACTERÍSTICAS DESCRITIVAS DAS ORGANIZAÇÕES FAIRTRADE DO BRASIL 

A Tabela 2 apresenta as 21 organizações participante do estudo, cargos dos 
respondentes, produto certificado e a mesorregião de origem.  

Tabela 2 
Identificação das organizações participantes  

Organização Respondente Produto Região 

Associação de Pequenos Agricultores Familiares 
de Palmeiral 

Presidente Café Sul / Sudoeste de 
Minas (MG) 

Associação de Produtores de Cafés Especiais de 
Santa Luzia e Região 

Secretário/Responsável 
por certificação 

Café Campinas (SP) 

Associação dos Agricultores Familiares do 
Córrego Dantas 

Presidente Café Sul / Sudoeste de 
Minas (MG) 

Associação dos Cafeicultores do Bairro 
Gabirobal 

Auxiliar administrativo Café Sul / Sudoeste de 
Minas (MG) 

Associação dos Cafeicultores do Vale do Rio 
Verde 

Gerente Café Sul / Sudoeste de 
Minas (MG) 

Central de Cooperativas de Cajucultores do 
Estado do Piauí 

Presidente Nozes Sudeste Piauiense 
(PI) 

Cooperativa Agrofrutiferas dos Produtores de 
Urucará 

Presidente Guaraná Centro 
Amazonense (AM) 

Cooperativa Agropecuária do Litoral Norte da 
Bahia 

Presidente Frutas, 
Suco de 

Fruta 

Nordeste Baiano 
(BA) 

Cooperativa Agropecuária dos Produtores 
Orgânicos de Nova Resende e Região Ltda 

Presidente Café Sul / Sudoeste de 
Minas (MG) 

Cooperativa Agropecuária Fair Trade de Nova 
Resende e Região Ltda 

Diretor Secretario Café Sul / Sudoeste de 
Minas (MG) 

Cooperativa de Agricultura Familiar e Solidária 
do Paraná 

Presidente Frutas Noroeste 
Paranaense (PR) 

Cooperativa de Pequenos Agricultores de 
Santana da Vargem 

Gerente Geral Café Sul / Sudoeste de 
Minas (MG) 

Cooperativa de Produtores Rurais de Agricultura 
Familiar 

Diretor Vice-Presidente Frutas Ribeirão Preto (SP) 
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Cooperativa dia pequenos Cafeicultores de Poço 
Fundo e região Ltda 

Gerente Café Sul / Sudoeste de 
Minas (MG) 

Cooperativa dos Agricultores Familiares da 
Amazônia- LACOOP 

Vice-presidente Café Leste 
Rondoniense 
(RO) 

Cooperativa dos Agricultores Familiares de Poço 
Fundo e Região 

Diretora-secretária Café Sul / Sudoeste de 
Minas (MG) 

Cooperativa dos Cafeicultores do Sul do estado 
do Espírito Santo 

Presidente Café Sul Espírito-
santense (ES) 

Cooperativa dos Produtores de Café Especial de 
Boa Esperança LTDA 

Auxiliar Administrativo Café Sul / Sudoeste de 
Minas (MG) 

Cooperativa dos Produtores de Cafés 
Certificados e Especiais do Norte Pioneiro do 
Paraná 

Auxiliar Administrativo Café Norte Pioneiro 
Paranaense (PR) 

Cooperativa dos Produtores do Alto da Serra Financeiro Café Sul / Sudoeste de 
Minas (MG) 

Cooperativa Regional Industrial e Comércio de 
Produtos Agrícolas do Povo que Luta 

Presidente Café, 
Frutas 

Zona da Mata 
(MG) 

Fonte: Dados da Pesquisa (2022). 

Das organizações participantes, 12 (57,14%) se concentram no estado de Minas Gerais, 
seguido por 2 (9,52%) São Paulo e 2 (9,52%) Paraná e, 1 Piauí, 1 Amazonas, 1 Bahia, 1 Rondônia 
e 1 Espírito Santo com 4,76% cada um destes estados. O principal produto certificado é o café, 
em que 16 (76,2%) são organizações de produtoras de café, seguido por 3 (14,4%) 
organizações certificadas como produtoras de frutas, 1 (4,8%) nozes e 1 (4,8%) guaraná. Os 
responsáveis por preencher o questionário se concentram no cargo de presidente, sendo 9 
(42,9%) os respondentes. 

As organizações foram classificadas em relação à mesorregião que estão inseridas. Foi 
possível notar que 11 (52,4%) estão localizadas no Sul/ Sudoeste de Minas sendo todas 
produtoras de café. Nas demais regiões têm-se 1 (4,8%) em cada uma delas (Campinas, Centro 
Amazonense, Leste Rondoniense, Nordeste Baiano, Noroeste Paraense, Norte Pioneiro 
Paraense, Ribeirão Preto, Sudeste Piauiense, Sul Espírito-santense e Zona da Mata).  
 
4.2 DIMENSÕES HÍBRIDAS DAS ORGANIZAÇÕES FAIRTRADE DO BRASIL 

 A partir da compreensão das características descritivas das organizações Fairtrade do 
Brasil, tornou-se imperativo compreender como elas administram as dimensões híbridas. A 
Figura 1, evidencia as questões vistas com maior e menor grau de concordância pelos 
respondentes em cada dimensão. 

Como evidenciado na Figura 1, das 5 questões sobre Atividades Organizacionais (AO), 
4 possuem muita concordância entre os respondentes (AO5, AO1, AO4 e AO2). De forma 
contrária, das 5 questões relacionadas aos Relacionamentos Interorganizacionais (RI), 3 
possuem altos graus de discordância (RI3, RI4 e RI1). Tal cenário sinaliza que olhando para os 
extremos, os ODS que indicam uma aproximação à unificação de projetos econômicos, sociais 
e ambientais podem estar sendo mais executados, do que parcerias em prol da manutenção 
dessas três dimensões. 
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Figura 1 
Escala das dimensões do hibridismo organizacional 

 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2022). 
 

As questões relacionadas à Cultura (C), Composição da Força de Trabalho (CFT) e 
Design Organizacional (DO) aparecem também com um maior número de questões vistas 
como maior grau de concordância entre os respondentes. No intuito de traçar possíveis 
respostas para tais descobertas, a próxima seção, explora em detalhes cada dimensão.  
 
5 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS  

A partir dos resultados apresentados foi possível construir a Tabela 3, contrastando as 
questões com maior e menor grau de concordância entre os respondentes e a relação de 
tais achados aos ODS. 

Incialmente discutindo o quanto as Atividades Organizacionais estão integradas foi 
possível perceber que as organizações mantêm fiéis os princípios do 
cooperativismo/associativismo e as questões de participação na construção de suas 
estratégias e ações econômicas, sociais e ambientais. Paralelamente não há uma percepção 
de que as organizações se guiam exclusivamente por projetos sociais. Tais descobertas se 
conectam então, respectivamente aos ODS 1- erradicação da pobreza e ODS 2- fome zero e 
agricultura sustentável, relacionados ao combate à pobreza e a fome, pois como apontado 
por Ikegami (2019) os benefícios concedidos pela busca de múltiplos objetivos, faz com que 
as organizações democráticas como as cooperativas beneficiem seus usuários de distintas 
maneiras, incluindo os pequenos agricultores na construção dos projetos que os beneficie 
financeiramente e socialmente.  

Como tais atividades são guiadas nas organizações certificadas a partir da 
comercialização da produção de alimentos de grupos vulneráveis; distantes de oportunidades 
de crédito e; que buscam uma agricultura mais sustentável (Burke, 2010), a articulação nesses 
empreendimentos, faz com que eles consigam tanto a formalidade que precisam; quanto a 
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implementação de uma produção mais sustentável; contribuindo diretamente para a 
segurança alimentar (Viegas, 2015). Cabe ressaltar que o Fairtrade incentiva fortemente a 
produção orgânica, pagando mais por isso (CLAC, 2016) e isso reforça as ações para combate 
à pobreza, medida que remunera melhor seus grupos produtivos.  
 
Tabela 3 
Relação entre as dimensões híbridas e os ODS 

Dimensões Questão mais atendida Questão menos 
atendida 

ODS 

Atividades 
Organizacionais 

AOS5 - Percebo que a organização 
que atuo mantém fiel os princípios 
do cooperativismo/associativismo 
e ou da participação coletiva, a 
partir das atividades 
desenvolvidas. 

AO3 - Vejo a organização 
que atuo mais como uma 
organização com 
finalidade social do que 
uma organização 
comercial. 

ODS1 - Erradicação da 
pobreza 
ODS2 - Fome zero e 
agricultura sustentável 
 
 

Composição da 
Força de Trabalho 

CFT4 - Ao entrar na organização os 
funcionários passam por 
treinamentos específicos para 
atuação em sua área 

CFT3 - Para se candidatar 
a um processo de seleção 
de funcionário na 
organização que atuo, o 
candidato já deve 
entender sobre o Fair 
Trade 

ODS4 - Educação de 
qualidade 
ODS8 - Trabalho decente 
e crescimento econômico 
 

Design 

DO4 - Os conselheiros e ou 
presidente da organização que 
atuo têm que se capacitar 
constantemente para 
compreender melhor os 
mecanismos criados pelo Fairtrade 

DO5 - As estratégias de 
gestão desenvolvidas 
pela organização que 
atuo não foram 
modificadas após a 
certificação Fairtrade 

ODS4 - Educação de 
qualidade 
ODS9 - Indústria, 
inovação e infraestrutura 
ODS12 - Consumo e 
produção responsáveis 
 

Cultura 

C4 - Os cooperados/associados e a 
comunidade local percebem os 
investimentos sociais 
provenientes do Prêmio Fairtrade. 

C3 - Para os funcionários 
da organização que atuo, 
trabalhar em uma 
cooperativa/associação 
ou em qualquer outro 
tipo de empreendimento 
é a mesma coisa 

ODS2 - Fome zero e 
agricultura sustentável 
ODS 5 – Igualdade de 
gênero 
ODS9 - Indústria, 
inovação e infraestrutura 
ODS10 - Redução das 
desigualdades 
ODS 11 - Cidades e 
comunidades 
sustentáveis 

Relacionamentos 
Interorganizacionais 

RI2 - A prioridade na busca de 
parcerias para a organização que 
atuo é para o desenvolvimento de 
projetos ambientais 

RI1 - A maior parte dos 
recursos captados pela 
organização recebe é 
proveniente de parcerias 
públicas. 

ODS12 - Consumo e 
produção responsáveis 
ODS13 - Ação contra a 
mudança global do clima 
ODS15 - Vida terrestre 
ODS17 - Parcerias e meios 
de implementação 

Fonte: Elaborado pelos autores (2022). 

 
Em relação à Composição da Força de Trabalho é possível notar que a questão com 

maior grau de concordância está relacionada à necessidade de treinamentos específicos para 
atuação em cada área. Por outro lado, há uma discordância em relação à necessidade de 
conhecimento prévio sobre o comércio justo para fazer parte da organização. Tais percepções, 
permite-nos constatar que diferente do que é apontado pela literatura internacional 
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(Battilana et al., 2015; Ebrahim et al., 2014) que aponta uma tendência a socialização do 
trabalho sem grandes meios de treinamentos, as organizações sociais híbridas certificadas 
pelo Fairtrade necessitam de uma socialização formal do trabalho, sem espaço para 
aprendizado no momento da execução.  

Tal cenário evidencia os ODS 4- educação de qualidade e ODS 8- trabalho descente e 
crescimento econômico, relacionados respectivamente ao acesso à educação e ao 
crescimento econômico e trabalho digno. Como a composição da força de trabalho nesses 
empreendimentos é composta tanto por trabalhadores contratados quanto pelos 
cooperados/associados (Cezar & Rosa, 2022), os treinamentos específicos sobre as questões 
normativas do Fairtrade, bem como as demandas de cada cargo e de novas formas de 
produção, representa uma forma de implementação de condições mais dignas de trabalho e 
acesso à educação (Fairtrade International, 2022). Cabe ressaltar que muitos desses 
trabalhadores são excluídos tradicionalmente de outros postos de trabalho, por falta de 
qualificação formal, encontrando no modelo de negócios das organizações Fairtarde, 
oportunidades para crescimento pessoal e profissional (Bossle et al., 2017; Clark & Hussey, 
2016). 

As questões relacionadas ao Design Organizacional evidenciam que há um grau de 
concordância em relação à necessidade de capacitação constante para conselheiros e 
presidente em relação aos mecanismos da certificação. De forma contrária, há maior 
discordância em relação à não modificação das estratégias de gestão após a certificação. Tal 
quadro revela que o Fairtrade impacta substancialmente a infraestrutura das organizações, 
visto que cria tanto a necessidade de capacitação dos eleitos para os cargos de gestão, quanto 
uma modificação das formas de produção e negociação (Vásquez-León, 2010). Tal cenário 
evidencia a implementação dos ODS 4- educação de qualidade, ODS 9- indústria, inovação e 
infraestrutura e ODS 12- consumo e produção responsável, relacionados respectivamente às 
questões de acesso à educação, a industrialização e inovação sustentável e o consumo e 
produção sustentável. Como o Fairtrade quer trazer à tona uma nova reflexão sobre a 
produção, distribuição e consumo é fundamental que todas as práticas se guiem para uma 
mudança nas práticas lesivas ao meio ambiente, aos produtores e consumidores (Fairtrade 
International, 2022). Todas as questões a respeito da estrutura organizacional, demanda 
mecanismos de capacitação dos seus membros, principalmente para quem ocupa os cargos 
de governança, estruturando um empreendimento que se guie de forma inovadora em suas 
práticas e projetos em prol de uma produção e consumo responsável (Cezar & Rosa, 2022); 

Em relação à Cultura, observa-se que o maior grau de concordância se concentra na 
percepção dos cooperados/associados sobre os investimentos provenientes do Prêmio 
Fairtrade. O maior grau de discordância se refere à possível confusão entre trabalhar em 
cooperativas ou outra empresa, o que não acontece. A partir disso, nota-se que os ODS 2- 
fome zero e agricultura sustentável, ODS 5- igualdade de gênero, ODS 9- indústria, inovação e 
infraestrutura, ODS 10- redução das desigualdades e ODS 11- cidades e comunidades 
sustentáveis são implementados.  

Inicialmente cabe ressaltar que os membros das organizações Fairtrade e as 
comunidades que estão inseridos percebem o valor que é gerado a partir da certificação. A 
possibilidade de uso do Prêmio Fairtrade para financiamento de capacitações, eventos, 
projetos ambientais, projetos para inserção das mulheres na produção e gestão e até melhoria 
na remuneração paga aos cooperados (Loconto et al., 2021), garante medidas para acabar 
com a fome; para a promoção da igualdade de gênero; industrialização e inovação; redução 
das desigualdades e; a promoção de cidades sustentáveis. Como apontado por Raynolds 
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(2020), as possibilidade geradas a partir da implementação do Prêmio Fairtrade , se guiam em 
prol da equidade e garantia de direitos fundamentais tanto para a comunidade local, mas 
principalmente para as mulheres inseridas no Fairtrade.  

Por fim, sobre os Relacionamentos Interorganizacionais firmados, nota-se maior 
concordância em relação a priorização de alianças e parcerias para o desenvolvimento 
ambiental. De forma contrária há maior discordância em relação à captação da maior parte 
dos recursos por parcerias públicas. Fica evidente, como apontado na literatura, que nas 
organizações sociais híbridas a realização de parcerias econômicas, sociais e ambientais 
devem ser pautadas no equilíbrio entre os interesses coletivos e os objetivos organizacionais, 
para que uma das pontas não se sobressaia (Battilana & Casciaro, 2013). Nesse caso, é visível 
que as organizações Fairtrade querem se pautar em um projeto mais ambiental possível, como 
já apontado por  Partzsch et al. (2021), sem captação de recursos públicos para tal. Isso indica 
a execução dos ODS 12-consumo e produção responsáveis e ODS 17- parcerias e meios de 
implementações, pois há uma priorização aos padrões de produção e consumo sustentável e 
a busca por parcerias globais para o desenvolvimento sustentável. Como são inúmeras as 
parcerias estabelecidas pelos produtores Fairtrade, tais parcerias estão visivelmente 
alinhadas aos discursos e ações de sustentabilidade do grupo.  

De forma paralela observa-se também a implementação dos ODS 13- ação contra a 
mudança global do clima e ODS 15- vida terrestre, relacionados às medidas para combater a 
mudança do clima e a proteção dos ecossistemas terrestres. Isso é notado a partir das 
parcerias que são pautadas na capacitação dos cooperados/associados para aprenderem 
técnicas que reduzem a emissão de carbono, a produção mais limpa e preservem os recursos 
naturais das propriedades rurais como a conservação do solo e preservação de nascentes, 
como apontado nos estudos de Cezar & Rosa (2022) e Partzsch et al. (2021). 

 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

No intuito identificar como o modelo de organizações sociais híbridas brasileiras 
certificadas pelo Fairtrade se relaciona com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, o 
presente estudo revelou inúmeras particularidades deste modelo organizacional. 
Primeiramente é fundamental destacar que a atuação híbrida permite que a organização 
execute ações em prol de suas distintas lógicas institucionais, sem prejuízo a nenhuma delas. 
Ao se inserir tanto no movimento do comércio justo quanto nas normas da certificação 
Fairtrade, as organizações potencializam o alcance de projetos que transitam entre o 
econômico, social e ambiental, visto que são imbuídas de novas formas de reflexão da 
produção, da distribuição e do consumo, guiando-se para além dos resultados financeiros.  

Os instrumentos do Prêmio Fairtrade e do Preço Mínimo potencializam não somente 
a atuação híbrida, mas o alcance aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Seguramente 
há uma percepção tanto dos membros internos aos empreendimentos, quanto da 
comunidade local, a respeito dos benefícios que os empreendimentos proporcionam para a 
construção de ações de combate a fome (ODS 2), a melhoria da educação (ODS 4), medidas 
para inovação e aperfeiçoamento da infraestrutura (ODS 9) e principalmente para o consumo 
e produção responsável (ODS 12). Tal descoberta permite-nos afirmar a importância das 
organizações sociais híbridas para a concretização de ações, para o efetivo alcance das metas 
preconizadas pela Agenda 2030. 

A contribuição desse artigo é tríplice: primeiro, ele apresenta um questionário capaz 
de compreender as questões mais atendidas e mais críticas em relação às dimensões das 
organizações sociais híbridas.  Segundo, ele propõe um panorama das características híbridas 
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das organizações brasileiras certificadas pelo Fairtrade. Terceiro, ele amplia o debate ao 
entorno da importância das organizações sociais híbridas para a implementação de ações 
concretas pautadas nos ODS.  

Apesar do avanço teórico e metodológico que o artigo promove ele é limitado ao 
tamanho da amostra e ao silenciamento dos porquês de algumas questões sinalizadas como 
críticas. Tal quadro é justificado pela dificuldade de acesso aos respondentes, pelo viés 
quantitativo adotado e pelo direcionamento para os cargos de cunho gerencial. Acreditamos 
que novos estudos, que explorem um quantitativo maior de respondentes e explore de forma 
qualitativa como os ODS são implementados, a partir das particularidades das organizações 
sociais híbridas, possa se tornar o rumo para novas investigações. Além disso, sugere-se que 
novos estudos ampliem o leque de investigações a outras formas híbridas de organizações, 
apresentando como elas podem dificultar ou potencializar o alcance dos ODS a partir de suas 
respectivas formas de alcance ao melhor desempenho. 
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